PROJETO DE LEI Nº    49      /2004

Obriga estabelecimentos mencionados a manter em local visível cartaz com dizeres do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que esta lei especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Ângelo Desenso Filho.

Art. 1° - Ficam os restaurantes, hotéis, bares, motéis, pousadas, boates, casas de espetáculos artísticos e rodoviárias, obrigados a manter, em local visível, cartaz com a medida mínima de 40 (quarenta) centímetros na horizontal e 20 (vinte) centímetros na vertical, com o seguinte dizer "Submeter criança ou adolescente a prostituição ou a exploração sexual é crime, com pena de reclusão de 4 a 10 anos e pagamento de multa (Estatuto da Criança e do Adolescente - Artigo 244-A)”.

Art. 2° - A desobediência ou a inobservância de qualquer dispositivo desta lei sujeitará o infrator as seguintes penalidades:

I - Advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar a irregularidade, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação, sob pena de multa;

II - Não sanada a irregularidade, será aplicada multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), reajustável anualmente pelo índice de preços ao consumidor (IPCA) ou por outro indexador que vier a substituí-lo ou modificá-lo por força de lei.

III - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso anterior será aplicada em dobro;

IV - Persistindo a irregularidade, mesmo após a imposição de multa em dobro, será suspenso o alvará de licença e funcionamento concedido à empresa, por até 30 (trinta) dias, devendo após o decurso desse prazo ser regularmente cassado pelo Poder Publico Municipal, com a interdição e lacração do estabelecimento.

Art. 3º - No que couber, o Poder Executivo fica autorizado a regulamentar a presente lei.

Art. 4º - As despesas decorrentes com a presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrara em vigor 60 (sessenta) dias da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de maio de 2004.

Ângelo Desenso Filho
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JUSTIFICATIVA

Trata a presente propositura de Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção por parte de restaurantes, hotéis, bares, motéis, pousadas, boates, casas de espetáculos artísticos e rodoviárias, de cartazes com os dizeres que especifica.

A iniciativa da matéria se insere dentre as competências privativas do município em seu Artigo 11, inciso XX, assim como aquelas, do tipo geral ou concorrente, nos termos do artigo 13, inciso V, da LOM. 

O presente projeto obriga que estabelecimentos mencionados mantenham em local visível, placas com dizeres informativos alusivos ao artigo 244-A da Lei número 8.069/1990, artigo este acrescentado ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) pela lei número 9.975, de 25 de junho de 2000, que passou a definir como crime especifico o ato de submeter criança ou adolescente a prostituição ou exploração sexual, determinando pena de reclusão de 04 a 10 anos e multa, sendo que a finalidade de tal obrigação é a de permitir uma maior divulgação do artigo contido no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como servir de advertência no sentido de ajudar a inibir possíveis crimes deste tipo.

O presente projeto de Lei determina ainda a notificação do infrator a fim de que o mesmo no prazo de 30 (trinta) dias sane a irregularidade, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), cobrada em dobro no caso de reincidência, bem como a suspensão e posterior cassação do alvará de funcionamento em caso de persistência pelo infrator na irregularidade, de forma a inibir o desrespeito a presente norma cogente e preservar o valor da multa aplicável.

                                                                                                                                                                                                                                         Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei a elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja afinal deliberado e aprovado na devida forma regimental.                                                                                                                                         

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 10 de maio de 2004.
Ângelo Desenso Filho
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